
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2865262 - MA (2025/0061925-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LEANDRO ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO.
FUNDADAS RAZÕES. NOVEL ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE.
TENTATIVA DE FUGA AO AVISTAR POLICIAIS. PROVA LÍCITA.
MATERIALIDADE. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. AUSÊNCIA.
LAUDO DE CONSTATAÇÃO PRELIMINAR. VALIDADE.
EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu que a fuga
do réu, ao verificar a aproximação dos policiais, para dentro do imóvel,
apontado em denúncia anônima como local de traficância, é causa
suficiente para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

2. No caso em exame, não se verifica violação ao art. 157 do CPP,
porquanto, após denúncias anônimas da prática de tráfico de drogas na
residência do agravante, houve monitoração prévia do local pelos policiais,
com visualização do acusado tentando empreender fuga, o que configurou
a justa causa para a entrada no imóvel; estando hígidas, portanto, as
provas produzidas.

3. De acordo com o entendimento predominante nesta Corte, em regra, o
laudo toxicológico definitivo é indispensável para a comprovação da
materialidade do crime de tráfico de drogas. Contudo, excepcionalmente,
admite-se o laudo de constatação provisório como prova, caso revestido de
grau de certeza equivalente, quando produzido por perito oficial nos
mesmos moldes do definitivo, hipótese verificada no presente caso,
conforme se extrai do acórdão recorrido.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVANTE : LEANDRO ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO.
FUNDADAS RAZÕES. NOVEL ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE.
TENTATIVA DE FUGA AO AVISTAR POLICIAIS. PROVA LÍCITA.
MATERIALIDADE. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. AUSÊNCIA.
LAUDO DE CONSTATAÇÃO PRELIMINAR. VALIDADE.
EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu que a fuga
do réu, ao verificar a aproximação dos policiais, para dentro do imóvel,
apontado em denúncia anônima como local de traficância, é causa
suficiente para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

2. No caso em exame, não se verifica violação ao art. 157 do CPP,
porquanto, após denúncias anônimas da prática de tráfico de drogas na
residência do agravante, houve monitoração prévia do local pelos policiais,
com visualização do acusado tentando empreender fuga, o que configurou
a justa causa para a entrada no imóvel; estando hígidas, portanto, as
provas produzidas.

3. De acordo com o entendimento predominante nesta Corte, em regra, o
laudo toxicológico definitivo é indispensável para a comprovação da
materialidade do crime de tráfico de drogas. Contudo, excepcionalmente,
admite-se o laudo de constatação provisório como prova, caso revestido de
grau de certeza equivalente, quando produzido por perito oficial nos
mesmos moldes do definitivo, hipótese verificada no presente caso,
conforme se extrai do acórdão recorrido.

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO ROSA contra a
decisão em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Documento eletrônico VDA49495645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/08/2025 15:05:11
Código de Controle do Documento: 0a4ca632-dc54-49ce-971e-2db4cfd60a73



Depreende-se dos autos ter sido o agravante absolvido da imputação de
prática do crime de tráfico de drogas, com base no inciso II do art. 386 do Código de
Processo Penal. 

O Tribunal de origem deu provimento ao apelo da acusação, a fim de
condenar o réu à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e
ao pagamento de 583 dias-multa, nos termos da ementa de e-STJ fls. 305/306: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRÁFICO DE DROGAS. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. INGRESSO
DOMICILIAR SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES. RFORMA DA
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. CONDENAÇÃO. APELO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo Ministério Público Estadual
em face da sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara de Entorpecentes de
São Luís (ID 37798397), que julgou improcedente a denúncia oferecida pelo
apelante e absolveu Leandro Rosa do delito do art. 33, caput, da Lei nº
11.343/2006, com fundamento no artigo 386, II, do Código de Processo
Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso no domicílio sem
mandado foi lícito à luz das fundadas razões indicativas de flagrante delito; e
(ii) verificar se as provas obtidas são suficientes para justificar a condenação
pelo crime de tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O ingresso domiciliar sem mandado é permitido pela Constituição Federal
(art. 5º, XI) em casos de flagrante delito, desde que fundadas razões
justifiquem a suspeita concreta da ocorrência de crime no interior
da residência, conforme entendimento fixado pelo STF no Tema 280.

4. Denúncias anônimas, vigilância policial e fuga do réu ao avistar as
autoridades policiais - como confessado por este em sede de interrogatório
judicial, configuram as fundadas razões exigidas para o ingresso legal no
domicílio.

5. O depoimento dos policiais, corroborado por outros elementos probatórios
(apreensão de droga e laudo pericial), é idôneo e suficiente para sustentar a
condenação, conforme jurisprudência consolidada do STJ e desta Corte.

6. A despeito de ausente o laudo toxicológico definitivo, entende-se que, em
situações excepcionais, a materialidade do crime pode ser atestada por
laudo de constatação provisório, quando dotado de certeza idêntica ao do
definitivo, certificado por perito oficial e em procedimento equivalente, como
é o caso. Precedentes STJ.

7. Não é possível a aplicação do tráfico privilegiado (art. 33, §4º, da Lei de
Drogas), por ser o apelado reincidente.

IV. DISPOSITIVO

8. Recurso provido. Sentença reformada para condenar o réu pelo crime de
tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/2006), à pena de 05 (cinco) anos e
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10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 583
(quinhentos e oitenta e três) dias-multa.

 
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustentou violação aos arts.

33, , e 50, §§ 1º e 2º, ambos da Lei n. 11.343/2006 e aos arts. 158, 240, § 1º, ecaput
386, II e VII, todos do CPP. 

Argumentou a nulidade das provas decorrentes da busca domiciliar, uma
vez que não foram apontadas fundadas suspeitas para a sua realização. 

Asseriu que não foi juntado aos autos o laudo toxicológico definitivo, para
comprovar a natureza e a quantidade da substância entorpecente apreendida.

Assim, requereu o restabelecimento da sentença de absolvição. 

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte por meio do
presente agravo. 

O Ministério Público Federal manifestou-se conforme o parecer assim
ementado (e-STJ fl. 428):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO
ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA, CAMPANA
POLICIAL E FUGA. JUSTA CAUSA ANTERIOR. CONFIGURADA.
AUSÊNCIA DE LAUDO DEFINITIVO. IRRELEVÂNCIA. DROGA DE FÁCIL
CONSTATAÇÃO - MACONHA. LAUDO PROVISÓRIO REALIZADO POR
PERITO, MEDIANTE PROCEDIMENTO EQUIVALENTE AO DEFINITIVO E
COM IGUAL GRAU DE CERTEZA. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ.
Parecer pelo conhecimento do agravo, para não conhecer do recurso
especial.

 
Nas razões do presente recurso, o agravante reitera a argumentação

deduzida no apelo extremo.

No que se refere à busca domiciliar, afirma que "no próprio STJ é possível
verificar julgados mais recentes nos quais a simples fuga do réu não configura
fundadas razões para validar a busca domiciliar, fazendo prevalecer um judiciário
garantista preocupado em combater a arbitrariedade e violência policial, bem como

" (e-STJ fl. 466). sensível a abusos por parte do estado

Em relação à inexistência do laudo toxicológico definitivo, sustenta que não
foi mencionada "a excepcionalidade do caso ou o motivo plausível da acusação não ter

" (e-STJ fl. 470). Acrescenta que o Tribunal  nãoprovidenciado o exame definitivo a quo
logrou demonstrar que o laudo de constatação provisório é dotado de certeza idêntica
à do definitivo, o que não pode ser presumido. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o
provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alteração
da decisão agravada.

Quanto à arguição de nulidade das provas obtidas a partir do ingresso
forçado dos policiais no domicílio do agravante, assim decidiu a Corte estadual (e-STJ
fls. 312/313): 

In casu, nota-se que o ingresso domiciliar foi motivado por denúncias
anônimas noticiando que Leandro Rosa, conhecido como “Poioió” estava
traficando drogas na Rua Dagmar Desterro.

Após se dirigirem até o local informado, os investigadores da Polícia Civil
iniciaram uma campana, fazendo um cerco no imóvel, e só agiram após
perceberem que o apelado estava tentando se evadir, pulando muros e
cercas.

Nesse momento foi que, fundamentadamente, o abordaram e adentraram
em sua residência, onde apreenderam 28 (vinte e oito) trouxinhas de
maconha, conforme depoimentos testemunhais e interrogatório do réu.

A testemunha policial, Mayron Everton Lindoso, a despeito de, em juízo, ter
dito que não se recordava mais da ocorrência, em sede policial, afirmou:

[...]

Tais fatos foram confirmados em juízo pela testemunha policial, Alex Manoel
Teixeira, o qual confirmou que a abordagem se deu após tentativa de evasão
pelo réu, vejamos:

[...]

Não fosse o suficiente, o próprio réu confessou, em juízo, que correu ao
avistar os policiais, justificando pelo fato de que estava foragido em outro
processo. Confira-se:

[...]

Assim, data vênia ao magistrado singular, compreendo que, a despeito de
uma das testemunhas não se relembrar dos fatos, as demais provas orais
colhidas são suficientes para validar o ingresso em domicílio dos policiais, o
qual, inclusive, está em consonância com o disposto pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. Nos fundamentos da decisão proferida no HC
169.788/SP, o Rel. Min. Edson Fachin entendeu que “não há ilegalidade na
ação de policiais militares que — amparada em fundadas razões sobre a
existência de flagrante do crime de tráfico de drogas na modalidade 'ter em
depósito' — ingressam, sem mandado judicial, no domicílio daquele que
corre, em atitude suspeita, para o interior de sua residência ao notar a
aproximação da viatura policial” (STF. Plenário. HC 169.788/SP, Rel. Min.
Edson Fachin, redator do acórdão Min. Alexandre de Moraes, julgado em 

. Info 1126. Disponível em: <https://www. buscadordizerodireito.04/03/2024
com. br/jurisprudencia/detalhes/dc1322dd294effcdac99428030 27b362>.
Acesso em: .)09/09/2024
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Desse modo, não há que se falar em nulidade processual por busca
domiciliar sem fundada suspeita, sendo válidas as provas dela decorrentes e
perfeitamente aptas para justificar o édito condenatório, que se encontra
devidamente fundamentado com robustas provas da materialidade e autoria
delitivas, como se observa a seguir.

 
Sobre a fuga do agente para dentro da residência quando avista policiais, é

de bom alvitre demonstrar que os Ministros da Suprema Corte entendendo ser vinham 
tal justificativa insuficiente para o ingresso forçado em domicílio.

Ademais, a própria Suprema Corte afirmava que eram necessárias prévias
razões para tão grave invasão no domínio da privacidade do agente, sendo que "essas
razões sejam fundadas, para além de uma mera e subjetiva suspeita, no que se sabia

" (RE n. 1.474.190/RJ, relator Ministro Andréantes, e não depois, da diligência
Mendonça, julgado em , DJe , grifei).16/4/2024 16/4/2024

Em caso deveras semelhante, de invasão de domicílio, em que os agentes "
[...]buscaram fugir com a chegada da polícia.  Já com o denunciado (...), foi encontrada

ndida devidamente acondicionada e preparada para venda", a conclusãoa droga apree
foi a de que "apenas quando presente justa causa/fundadas razões, nos casos de
flagrante em crimes permanentes há a possibilidade de busca e apreensão domiciliar

[...] adesem o mandado judicial  e qualquer conclusão contrária quanto à irregularid  do
procedimento policial, demandaria o reexame aprofundado do contexto fático-
probatório dos autos, além de outros elementos intimamente ligados ao mérito da

" (RE 1.447.066 AgR, Relator(a): Diasprópria ação penal, o que é inviável na via eleita
Toffoli, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).9/10/2023 4/12/2023

Acolhendo tal entendimento, os seguintes julgados desta Corte:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO HABEAS CORPUS
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA E
TENTATIVA DE FUGA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ORDEM
CONCEDIDA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado para questionar a validade de busca e
apreensão domiciliar realizada sem mandado judicial, com base na alegação
de flagrante delito por tráfico de drogas em residência. A defesa sustentou a
inexistência de justa causa para a medida, com pedido de nulidade das
provas obtidas e consequente absolvição do acusado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a entrada em domicílio sem
mandado judicial, em caso de crime permanente, pode ocorrer com base em
denúncias anônimas e fuga do suspeito; (ii) estabelecer se a falta de
elementos concretos que caracterizem justa causa invalida a medida e as
provas dela derivadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito somente quando
amparado em fundadas razões que indiquem, de forma objetiva, a
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ocorrência de situação de flagrante delito, conforme art. 5º, XI, da
Constituição Federal e jurisprudência consolidada no STF (RE 603.616/RO).

4. No crime permanente, a flagrância se protrai no tempo, permitindo a
entrada forçada em residência, desde que existam elementos que
justifiquem, de maneira inequívoca, a ocorrência de delito no interior do
imóvel.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a mera denúncia anônima e
fuga do suspeito, isoladamente, não configuram justa causa suficiente para o
ingresso sem mandado, devendo ser demonstrada a veracidade das
informações por meio de diligências prévias.

6. De acordo com o Tribunal de origem, na data dos fatos, os policiais
militares receberam denúncia anônima indicando a prática do tráfico de
entorpecentes no endereço do paciente e, ao averiguarem a autenticidade
da informação, depararam-se com seis indivíduos na via pública. Ao notar a
aproximação da viatura, o acusado, o qual já seria conhecido dos meios
policiais, correu para o interior da residência em frente da qual estava, razão
pela qual os policiais ingressaram no imóvel, onde apreenderam 1,48g de
cocaína, além 152 eppendorfs com vestígios de entorpecente.

7. A constatação posterior de flagrante delito não valida o ingresso domiciliar
realizado sem justa causa previamente estabelecida, sob pena de violação
ao direito fundamental à inviolabilidade de domicílio.

8. A ilicitude das provas obtidas de forma irregular contamina todos os atos
processuais subsequentes, sendo aplicável a teoria dos frutos da árvore
envenenada, conforme art. 157, §1º, do CPP.

IV. ORDEM DE CONCEDIDA. HABEAS CORPUS 

(HC n. 846.600/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)5/11/2024 11/11/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. INVALIDADE.CORPUS. 
PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que
concedeu habeas corpus de ofício, reconhecendo a ilicitude do ingresso
policial em domicílio sem mandado, com base em denúncia anônima e
entrada apressada do réu para o interior da residência, resultando na
anulação das provas obtidas e absolvição.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar se a denúncia anônima e
a tentativa de fuga do réu configuram justa causa para o ingresso policial em
domicílio sem mandado.

III. Razões de decidir

3. A Sexta Turma do STJ entende que a tentativa de fuga, por si só, não
justifica a mitigação do direito à inviolabilidade de domicílio.
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4. A conjugação de denúncia anônima e fuga não constitui justa causa sem
prévia investigação policial que comprove a veracidade das informações.

5. A decisão agravada foi mantida, pois não se verificou a existência de
fundadas razões para o ingresso domiciliar.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: 1. A tentativa de fuga e denúncia anônima não
configuram justa causa para ingresso domiciliar sem mandado. 2. A ilicitude
do ingresso policial sem mandado anula as provas obtidas.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, II. Jurisprudência relevante
citada: STJ, HC 598.051, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma.

(AgRg no HC n. 931.174/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUGA DOCORPUS. 
ACUSADO PARA O INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

ESTADUAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno -
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior
da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em , Repercussão Geral - Dje 5/11/2015

 Public. ).9/5/1016 10/5/2016

2. Neste caso, os policiais decidiram pelo ingresso domiciliar após "atitude
suspeita", materializado na busca de abrigo em sua residência ao avistar a
guarnição policial. Tais elementos, no entanto, não se mostram suficientes
para configurar as "fundadas razões" exigidas para tornar lícito o ingresso
forçado em domicílio.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 939.956/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2024 25/10/2024

 
, tal entendimento está sofrendo uma guinada jurisprudencial naEntretanto

Suprema Corte, que tem passado a validar tais diligências, conforme se extrai dos
seus seguintes julgados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI
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DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE.
POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE
CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA PARA SE
FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL. DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.

[...] 2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca
domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar de situação de flagrante
do crime de tráfico de drogas, após o embargado ter empreendido fuga para
o interior da residência para se furtar à operação policial. Precedentes deste
Supremo Tribunal.

3. Embargos de divergência procedentes.

(RE 1491517 AgR-EDv, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado
em 14-10-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/11/2024
PUBLIC .)28/11/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (ART. 16, § 1º, IV, DA LEI 10.826/2003).
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO
IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI.
OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA
CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO.

[...] 2. A atitude suspeita do acusado e a fuga para o interior de sua
residência ao perceber a presença dos policiais, que se deslocaram até a
região após o recebimento de denúncia anônima acerca da prática delituosa,
evidenciam a existência de justa causa para o ingresso domiciliar, que
resultou na apreensão de “um revólver, marca Rossi, calibre 38, com
numeração suprimida, e duas munições calibre 38 intactos”.

3. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe
que os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos,
motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos que
indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, portanto, não
exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito. Precedentes.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(RE 1459386 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em ,25/3/2024
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG  PUBLIC .)8/5/2024 9/5/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO
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DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO
DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

[...]

5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, no caso concreto
ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de Repercussão Geral dessa
SUPREMA CORTE, foi mais longe, alegando que não obstante os agentes
de segurança pública tenham recebido denúncia anônima acerca do tráfico
de drogas no local e a suspeita tenha empreendido fuga para dentro do
imóvel ao perceber a presença dos policiais, tais fatos não constituem
fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do acusado. Assim,
entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel somente poderia ocorrer
após “prévias diligências”, desconsiderando as circunstâncias do caso
concreto, quais sejam: denúncia anônima e fuga empreendida após a
chegada dos policiais.

6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois
acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da Constituição
Federal, desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros definidos no Tema
280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE.

7. Agravo Interno e Recurso Extraordinário a que se DÁ PROVIMENTO para
(I) restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e (II)
restaurar a prisão preventiva a que estava submetida a ora recorrida.

(RE 1447032 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em ,12/9/2023
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG  PUBLIC 10/10/2023

.)11/10/2023

 
Acolhendo tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça passou a aplicar

a conclusão de que tais circunstâncias fáticas autorizam o ingresso forçado em
domicílio sem exigência de prévio mandado judicial.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. INGRESSO EM DOMICÍLIO
SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA
ANÔNIMA. FUGA DO ACUSADO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial do agravante, que alegava nulidade processual, em razão
de suposta violação de domicílio e pleiteava a exclusão das provas obtidas
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durante a busca domiciliar realizada sem mandado judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o ingresso em
domicílio sem mandado judicial foi justificado por fundadas razões, capazes
de mitigar o princípio da inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as
provas obtidas devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada
violação. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de admissibilidade, como
tempestividade e impugnação dos fundamentos da decisão recorrida.

4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez que a busca
domiciliar foi justificada por fundadas razões, conforme a jurisprudência
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. O ingresso no domicílio ocorreu
após denúncia anônima de tráfico de drogas e em razão da fuga do
agravante para o interior da residência, comportamento que aumentou as
suspeitas e justificou a ação policial.

5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, posteriormente comprovadas, que indiquem flagrante
delito, nos termos do entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO,
julgado pelo STF em regime de repercussão geral.

6. As circunstâncias do caso - denúncia anônima, comportamento suspeito
do agravante ao avistar a polícia e sua fuga para o interior da casa -
configuram justa causa para a busca domiciliar sem prévia expedição de
mandado, sendo desnecessária a autorização judicial, conforme
jurisprudência pacificada no STJ.

7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas razões para
o ingresso no domicílio foram devidamente comprovadas, afastando a
ilicitude das provas obtidas durante a diligência policial.

8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para questionar as
justificativas da busca domiciliar encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que
impede a rediscussão de matéria de prova em sede de recurso especial.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.595.019/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)27/11/2024 6/12/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . INGRESSO EM DOMICÍLIO. HABEAS CORPUS
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO. 1.

O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da repercussão geral,
estabeleceu que a entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas, indicando
flagrante delito.

2. No caso, conforme consignado na decisão impugnada, extrai-se dos autos
que, durante operação policial para combater crimes, realizada em
comunidade do Rio de Janeiro, local da residência do agravante, o acusado
empreendeu fuga portando um fuzil. Ele foi perseguido pelos policiais e, ao
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ingressar em sua residência, foi preso em flagrante na posse de grande
quantidade de drogas e armas de fogo.

3. O ingresso em domicílio do recorrente deu-se em razão do desenrolar
lógico e sequencial dos fatos assinalados, os quais apontaram a existência
de fundadas razões para a atuação policial, evidenciando a situação de
flagrância. Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade no
procedimento levado a efeito pela polícia investigativa, uma vez que em
conformidade com o art. 240 do Código de Processo Penal. 4.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 907.699/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2024 25/10/2024

 
Como antes analisado, não se verifica violação ao art. 157 do CPP,

porquanto, após denúncias anônimas da prática de tráfico de drogas na residência do
agravante, houve monitoração prévia do local pelos policiais, com visualização do
acusado tentando empreender fuga, o que configurou a justa causa para a entrada no
imóvel; estando hígidas, portanto, as provas produzidas.

Dando prosseguimento, a Corte de origem concluiu pela existência de prova
suficiente de materialidade, conforme se verifica (e-STJ fl. 314): 

Nesse aspecto, insta consignar que, como bem observado pelo apelado, não
consta nos autos o laudo toxicológico definitivo dos entorpecentes, uma vez
que, o juntado em ID 37798304, p. 45- 48, é de processo diverso. Todavia,
de acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, em
situações excepcionais, a materialidade do crime pode ser atestada por
laudo de constatação provisório. Vejamos:

[...]

Desse modo, verifica-se que prova da materialidade delitiva está amparada
em laudo preliminar, dotado de certeza idêntica ao do definitivo, certificado
por perito oficial e em procedimento equivalente.

 
Portanto, ao assim decidir, a orientação firmada ajusta-se ao entendimento

desta Corte, pois, no caso em exame, o laudo provisório revela-se apto a demonstrar a
materialidade do crime de tráfico de entorpecentes, uma vez que foi elaborado por
perito oficial e permite grau de certeza idêntico ao definitivo (e-STJ fls. 72/73). 

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE DELITIVA. LAUDO
TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA.
VALIDADE DO LAUDO PRELIMINAR PARA COMPROVAÇÃO DA
MATERIALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO
DO STJ. PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
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FUNDADA SUSPEITA. FLAGRANTE DELITO. APREENSÃO DE DROGAS
ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM O ART. 244 DO CPP. SÚMULA 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a condenação
dos réus pelo crime de tráfico de drogas com fundamento nos depoimentos
prestados em juízo, auto de apreensão e laudo provisório da droga, bem
como reconheceu a validade de busca pessoal e domiciliar realizada, em
razão da fundada suspeita. Na abordagem, foram apreendidas substâncias
entorpecentes (maconha). Os recorrentes sustentam que o laudo preliminar
de constatação, corroborado por outras provas, é insuficiente para atestar a
materialidade. Aduzem, também, a ilegalidade da busca pessoal e domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se, para fins de comprovação da
materialidade do delito de tráfico de drogas, é imprescindível a juntada do
laudo toxicológico definitivo ou se o laudo preliminar de constatação, aliado a
outras provas, pode suprir essa exigência, à luz da jurisprudência do STJ; (ii)
definir se a busca pessoal realizada possui fundamento jurídico adequado à
luz do art. 244 do CPP; (iii) estabelecer se a análise da validade da busca
demanda reexame de provas, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Terceira Seção do STJ estabelece que, em casos envolvendo
substâncias entorpecentes de fácil identificação, como maconha e cocaína, a
materialidade do delito de tráfico pode ser comprovada com base no laudo
preliminar de constatação, dispensando-se o laudo definitivo quando este for
dotado de validade e certeza similares (EREsp 1544057/RJ, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca).

4. A orientação jurisprudencial também admite que a materialidade pode ser
reforçada por outras provas, tais como depoimentos testemunhais e o auto
de apreensão, afastando a necessidade do laudo definitivo nos casos em
que não haja dúvida sobre a natureza da substância (AgRg no AREsp
1.989.806/AL, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro).

5. No caso em análise, o laudo preliminar identificou a substância como
maconha, corroborado por depoimentos de policiais que realizaram o
flagrante e por relatório de inteligência policial, evidências que são aptas a
comprovar a materialidade do delito.

6. A exigência do laudo definitivo neste contexto representaria rigor formal
excessivo, incompatível com o princípio da instrumentalidade das formas,
especialmente diante de outras provas suficientes para atestar a natureza
entorpecente da substância apreendida.

7. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do CPP, que
autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que o indivíduo oculte
consigo objetos relacionados a ilícitos penais.

8. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como nervosismo,
denúncia que especificou alcunha e nome dos indivíduos, após ronda no
local, configuram elementos objetivos aptos a justificar a abordagem policial.
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9. A apreensão de maconha, em flagrante delito corrobora a existência de
justa causa para a busca pessoal, realizada de maneira adequada e
proporcional.

10. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e circunstâncias
concretas que indiquem flagrância delitiva autorizam a busca pessoal, sendo
desnecessário prévio mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e
AgRg no HC n. 708.314/GO).

11. O exame da validade da busca pessoal e domiciliar está calcado na
análise dos elementos fático-probatórios já fixados pelas instâncias
ordinárias. A pretensão recursal exigiria reavaliação do acervo probatório, o
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n. 2.196.940/MT, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)3/6/2025 9/6/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
MATERIALIDADE. LAUDO DE EXAME TOXICOLÓGICO PROVISÓRIO.
POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO DA
MATERIALIDADE DO DELITO POR LAUDO DE CONSTATAÇÃO
PROVISÓRIO ASSINADO POR PERITO QUANDO POSSUI O MESMO
GRAU DE CERTEZA DO DEFINITIVO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nos casos em que ocorre a apreensão do entorpecente, o laudo
toxicológico definitivo é imprescindível à demonstração da materialidade
delitiva do delito e, nesse sentido, tem a natureza jurídica de prova, não
podendo ser confundido com mera nulidade, que corresponde a sanção
cominada pelo ordenamento jurídico ao ato praticado em desrespeito a
formalidades legais. Precedente: HC 350.996/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro,
Terceira Seção, julgado em , publicado no DJe de .24/8/2016 29/8/2016

2. Isso, no entanto, não elide a possibilidade de que, em situação
excepcional, a comprovação da materialidade do crime de drogas possa ser
efetuada pelo próprio laudo de constatação provisório, quando ele permita
grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo, pois elaborado por perito
oficial, em procedimento e com conclusões equivalentes. Isso porque, a
depender do grau de complexidade e de novidade da droga apreendida, sua
identificação precisa como entorpecente pode exigir, ou não, a realização de
exame mais complexo que somente é efetuado no laudo definitivo.

3. Na hipótese, o laudo elaborado por perito oficial e conforme as normas
legais, cujo resultado foi positivo para a substância de cocaína e maconha,
configura situação excepcional referida no julgado, sendo suficiente,
portanto, para fundamentar a condenação pelo delito de tráfico de drogas,
dado o grau de certeza da perícia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 810.376/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)8/5/2023 12/5/2023
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0061925-6 AREsp 2.865.262 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090287220198100001  90287220198100001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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